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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA DE JAGUARUANA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
PROCESSO Nº 01.02.00112020

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-TP

OBRAS

PARTICIPAÇÃO AMPLA DE iNTERESSADOS

EDITAL

PREAMBULO

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
mediante a Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 094/2019, de 031071201 9, torna público
para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade
TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme as
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, observando as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de
1993, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal 8538/2015,

1. OBJETO
1.1. A presente licitação tem por Objeto a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de

empresa especializada no ramo de engenharia, para execução, mediante regime de empreitada por preço global,
de obra de reforma do Centro infantil Menino Jesus, no municipio de Jaguaruana, Estado do Ceará, conforme
especificações constantes no Anexo l - Projeto Básico, que e parte integrante deste Edital,

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO,
PROPOSTAS E DECLARAÇOES COMPLEMENTARES
2.1, Até às 8:30 AM, do dia 21/01/2020, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, Situada à Praça

Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana—CE. CEP 62823—000 para entrega dos Envelopes nº 01, com
os documentos de habilitação, e nº 02, com a proposta, alem das declarações complen'Ientares.

3. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INíCIO DA SESSÃO PÚBLiCA
3,1. Após as 8:30 AM, do dia 21/01/2020, na Saia da Comissão Permanente de Licitação. situada a Praça

Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823-000, terá início a sessão, prosseguindo—se
com O credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação.

3.2, Os conjuntos de documentos relativos a habilitação e a proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e
contendo em suas partes externas e frontais, em caracteresdestacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-TP
(RAZÃO SOCIAL Do PROPONENTE)

(CNPJ)

ENVELOPE Nº 02
PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADA DE PREÇOS Nº DDi/ZGZD-TP
(RAZÃO SOCIAL Do PROPONENTE)

(CNPJ)
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3.3. Os licitantes interessados em participardo certame não necessitam encaminhar seus representantes

legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminha-los via
Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento conforme item
1.1 deste Edital.

3.3.1. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão
Permanente de Licitação no endereço indicado no item 1 deste Edital e conter os dois
envelopes acima mencionados, alem das declarações complementares,

4. ORIENTAÇÓES GERAIS
4.1. Em face ao valor estimado para a contratação ser superior ao limite estabelecido no Art, 48, inciso |

da Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 de 7
de agosto de 2014, para o processo licitatório, será adotado o tipo de concorrência PARTICIPAÇÃO AMPLA DE
iNTERESSADOS.

4.2. As decisões do Presidente, no tocante a HABILITAÇÃO, aojulgamento da PROPOSTADE PREÇOS,
aos resultados de RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO desta Tomada de Preços, serão divulgadas
mediante publicação Oficial, salvo nas hipóteses previstas no Art. 109, & iº, da Lei nº 8666/93, quando a intimação
será realizada diretamente aos interessados e registrada em Ata,

4.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao
processo licitatório e as especificações técnicas constantes no Projeto Básico, Anexo 1 deste Edital, o licitante deverá
obedecera este último.

4.4. Todas as referências de tempo indicadas no Projeto Básico, neste Edital e nos Anexos, bem como
nos avisos e durante as sessões públicas, observarão o fuso horário do Municipio de Jaguaruana, Estado do Ceará.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no Orçamento do Município para o exercício de 2020, conforme abaixo:
5.1.1. 1001.12.36500283018, elemento de despesa 4490.51.00, sublemento 4490.51.92,

valor estimado R$ 372.315,36.

6. DA PARTICIPAÇÃO NESTA TOMADA DE PREÇOS
6.1. Poderão participardesta Tomada de Preços, o interessado Pessoa Juridica, cujo ramo de atividade

seja compatível com o objeto desta licitação, cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

6.2. Também poderão participar nesta licitação interessados não cadastrados no Cadastro de que trata o
item anterior, desde que compareçam perante a Comissão, em até 3 (três) dias anteriores a data marcada para a
entrega e abertura dos envelopes, conforme definido no preâmbulo deste Edital.

6.3. O interessado que optar por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e
abertura dos envelopes, conforme descrito no preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentos
definidos na Seção “DA HABILITAÇÃO".

6.4. Não poderão participardesta licitação os interessados:
6.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;
6.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente,
6.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.4.4. Que estejam sob-falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores,

concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
6.4.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
6.4.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9“ da Lei nº 8.666, de 1993.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. Os licitantes que estiverem presentes e se interessarem em se manifestar durante as fases do

procedimento licitatório deverão estar devidamente credenciados.
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7.1.1. Caso o licitante não apresente a documentação de que trata essa seção para
credenciamento, a Comissão fará o cadastro do licitante conforme os dados fornecidos na
documentação de habilitação sendovedada a manifestação durante a sessão pública, caso
haja representante presente a sessão.

7.2. Poderá ser credenciado o licitante interessado ou o seu representante legal.
7.2.1. Para o Credenciamento, deverão ser apresentadas cópias ou originais dos seguintes

documentos:
7.2.1.1. Quando feito por titular da empresa licitante:

7.2.1.1.1. Documento de identificação oficial do titular da empresa
presente a sessão pública;

7.2.1.1.2. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo
serem substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato
modificado no histórico de constituição, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.

7.2.1.2. Quando feito por Representante Leqai do Licitante Interessado:
7.2.1.2.1. Documento de identificação oficial do representante designado

presente a sessão pública;
7.2.1.2.2. instrumento Público de Procuração ou instrumento Particular,

com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas de
preços e para praticar os demais atos pertinentes destaTomada
de Preços, em nome do representado;

7.2.1.2.3. Documento de identificação oficial do titular da empresa
outorgante da procuração;

7.2.1.2.4. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo
serem substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato
modificado no histórico de constituição, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.

7.3. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.
7.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

7.4.1. Apos a fase de credenciamento, e permitida a substituição do representante legal
credenciado, desde que devidamente justificada pelo licitante e autorizada pelo Fundo
Municipal de Educação, com a apresentação de nova procuração pública ou particular e
cópia autenticada da identificaçãooficial do novo representante.

7.4.2. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não
impedirá a participação do licitante nesta Tomada de Preços, porém impedirá o seu
representante de se manifestar durante a sessão.

7.5. A documentação de CREDENCIAMENTO de que trata esta seção podera ser apresentada
SEPARADA ou DENTRO do ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABiLlTAÇÃO.

8. DAS DECLARAÇÓES E DO CERTiFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
8.1. Os interessados devem apresentarà comissão, a seguinte documentação:

8.1.1. Declaração de enquadramento do licitante como Microempresa— ME. Empresa de Pequeno
Porte — EPP, comprovando estar apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos
Art. 42 a 49 da Lei Complementar n, 123, de 2006.
8.1.1.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior e facultativa e

deverá ser entregue tão—somente pelos licitantes efetivamente enquadrados
que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham
sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico
diferenciado.

8.1.1.2. A participação em licttação na condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento
nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a
exclusão do regime de tratamento diferenciado.
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8.1.2.

8.1.1.2:2. ACom' & '.

para verificar a veracidade da declaração,
Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços
da Prefeitura de Jaguaruana.
8.1.2.1. O licitante que não apresentar o CRC deverá comprovar condições para

cadastramento até o terceiro dia anterior a data marcada para a abertura das
propostas, conforme definido no preâmbulo deste edital.

8.2. A Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado e
o Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de
Jaguaruanade que tratam esta seção poderão ser apresentadas SEPARADAS ou DENTRO do ENVELOPE Nº 01
— DOCUMENTOS DE HABlLlTAÇÃO.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.1.1.

9.1 .2.

9.1.3.

Empresário Individual: Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do
domicilio sede do licitante;
Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Mlcroempreendedor
Individual expedido pela Receita Federal do Brasil — RFB;

Sociedades Emgresárias ou Empresa individual de Responsabilidade individual —

EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pela
Junta Comercial do domicilio sede do licitante;
Sociedades porAções: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de
identidade e comprovação de eleiçãode seus administradores atuais;
Sociedade Simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrados pelo Registro Civil de Pessoas Juridicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio
sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade e comprovação de eleição de seus
administradores atuais;
Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no País: Decreto de
autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
9.1.6.1. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados

dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser
substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação.

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.2.1.
9.2.2.
9.2.3.
9.2.4.
9.2.5.
9.2.6.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Federal;
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio sede do licitante;
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio sede do licitante;
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho.
9.2.6.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa, Empresa de

pequeno porte, ou equiparado, deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.3. QUALlFlCAÇÃO TÉCNICA
9.3.1.

9.3.2.

Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações,
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual.
9.3.1.1. O licitante deverá informar o nome do(s) responsável(is) técnico(s) que se

encarregarã(ão) pela obra.
Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsavel técnico(s) que irão se
responsabilizar na obra, conforme elencado no subitem acima, no CREA (Conselho
Regional de Engenharia, Arquiteturae Agronomia) do seu domicílio sede.
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9.4.4. Garantia no valor de 3.723,15 (três mil, setecentos e vinte e três reais e quiràªcenáos),
relativo a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto de contratação, assim definidos:

9.4.4.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública devendo estes serem
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
9.4.4.1.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se

dirigir à Unidade ArrecadadoraITesouraria da Prefeitura de
Jaguaruana, sito a Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404,
Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823-000, ou entrar em contato
pelo telefone (88) 3418-1288, para informações sobre a conta
corrente especifica para essa finalidade.

9.4.4.1.2. Caso a modalidade de garantia recair em titulos da dívida
pública, estes deverão vir acompanhados de laudos de
autenticidade e de laudo de valor atribuido aos títulos, com
valores atualizados expedidos pela Comissão de Valores
Mobiliários — CVM do Banco Central do Brasil, há no máximo,
um ano a ser contado do dia de abertura do Certame.

9.4.4.2. Seguro-garantia;
9.4.4.2.1. Caso a modalidade seja Seguro-Garantia, o licitante deverá

' fazer a comprovação da apólice ou de documento hábil expedido
pela seguradora, do qual deverá obrigatoriamente constar:

9.4.4.2.2. Benenciario: PREFEITURA DE JAGUARUANA;
9.4.4.2.3. Objeto: “Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº

GO]/262049;
9.4.4.2.4. Valor: 3.723,15 (três mil, setecentos e vinte e três reais e

quinze centavos);
9.4.4.2.5. Prazo de validade: no minimo, a partir de 60 (sessenta) dias

após a data marcada para a sessão pública, conforme definido
no preâmbulo deste edital, podendo, na hipótese desta data cair
em final de semana ou feriado, ser estendida para o primeiro dia
útil posterior.

9.4.4.3. Fiança bancária.
9.4.4.3.1. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancaria,

o licitante entregará o documento no original fornecido pela
instituição concedente junto com o registro da Instituição no
Banco do Central do Brasil, do qual deverá, obrigatoriamente,
constar:

9.4.4.3.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA;
9.4.4.3.3. Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº

001/2026-TP;
9.4.4.3.4. Valor: 3.723,15 (três mil, setecentos e vinte e três reais e

quinze centavos);
9.4.4.3.5. Prazo de validade: no minimo, a partir de 60 (sessenta) dias

após a data marcada para a sessão pública, conforme definido
no preâmbulo deste edital, podendo, na hipótese desta data cair
em final de semana ou feriado, ser estendida para o primeiro dia
útil posterior,

9.4.4.3.6. Aliberação de qualquer das garantias será feita, para o licitante
inabilitado, somente após concluida a fase de habilitação, e,
para os demais, somente após o encerramento de todo o
processo licitatório;

9.4.4.4. A garantia de proposta poderá ser executada:
9.4.4.4.1. Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o seu prazo

de validade;
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11.1.4.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar
discriminadamente as parcelas relativas a mão de obra, materiais,
equipamentos e serviços;

11.1.4.2. Nos preços cotados deverão estar incluidos todos os insumos que os
compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e
quaisquer outros que incidem na contratação do objeto;

11.1.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida;

11.1.4.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificadosmediante o uso
da expressão "verba" ou de unidades genéricas.

11.1.5. Cronograma físico-financeiro, conforme modeloAnexo ao Edital;
11.1.6. Benefícios e Despesas indiretas — BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive

em forma percentual, conformemodelo anexo ao Edital;
11.1.6.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e

instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que
possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos
na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária.

11.1.6.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos
limites estabelecidos na legislação tributária;

11.1.6.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o imposto
de Renda de Pessoa Juridica - IRPJ e a ContribuiçãoSobre o Lucro Líquido —

CSLL, não deverão ser incluidos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto
7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254);

11.1.6.4. Os licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não—cumulativa de
PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições
sºciais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na
taxa de BD! correspondem a média dos percentuais efetivos recolhidos em
virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3“ das Leis
10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados
pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela
legislação tributária.

11.1.6.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os
percentuaisde ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI,
compativeis as aliquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão
contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006.

11.1.6.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão
dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o
art. 13, 3“, da referida Lei Complementar;

11.1.G.7. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de
referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da
licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o
valor do orçamento—base e o valor global do contrato obtido na licitação, com
vistas a garantir o equilíbrio econômico—financeiro do contrato e a manutenção
do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art.
37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n.
7983/2013:

11.1.6.8. Sera adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à
administração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual,
nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma.

11.1.7. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da
proposta; »

11.2. Em nenhuma hipótese podera ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço
ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do
conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.
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12.8.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para
documc-ntos apresentados marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará
a se reunir, informandoos licitantes, sendo que, nessa hipótese, todos os documentos de
habilitação ia rubricados e o ENVELOPE Nº 2 — PROPOSTA DE PREÇOS, rubricados
externamente por todos os iicitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em
poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação.

12.9. Será considerado inabilitado o licitante que.
12.9.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de

validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do
Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana,
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados;

12.9.2. incluir a proposta de preços no ENVELOPE Nº 1 — HABILITAÇÃO.

12.10. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo ENVELOPE Nº 2 — PROPOSTADE PREÇOS, sem
ser aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão
desfavorável do recurso.

12.11. Após o procedimento de verihcação da documentação de habilitação, o ENVELOPE Nº 2 —

PROPOSTA DE PREÇOS dos licitantes habilitados serão abertos. na mesma sessão, desde que todos os licitantes
tenham desistido expressamentedo direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim,
após o regular decurso da fase recursal.

12.11.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer,
o ENVELOPE Nº 2 -— PROPOSTADE PREÇOS dos licitantes será rubricado pelos licitantes
presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura

12.112. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o
licitante por motivo relacionado coma habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos apos o julgamento.

1212 As propostas e os seus envelopes serão rubricados os documentos pelos membros da Comissão de
Licitação e pelos representanteslegais dos licitantes presentes.

12.13. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste
instrumento Convocatório.

12.14. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes,

12.15. Constatada a existencia de alguma restrição no que tange a regularidade fiscal de Microempresa,
Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após
solicitação da Comissão de Licitação, comprovar a regularização, sendo que o prazo poderá ser prorrogado por
igual período.

12.15.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação.

12.152. Se, na ordem de classificação, seguir-,se outra Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
ou Equiparado com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

12.16. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos deslicitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso
em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
_

13.1. O critério de julgamento serão de menor preço global.
13.2. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
13.2.1. As propostas serão classificadas em ordem crescentede preços propostos.
13.2.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo

MENOR PREÇO GLOBAL.
13.2.3. A Comissão, caso julgue necessário, podera suspender a reunião para análise das

propostas e se utilizar, se for o caso, de assessoramento tecnico especifico, atraves de
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Porte e Equiparados empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a
Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para
que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.

13.9. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas
para fins de aceitação do valor ofertado,

13.10. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a
classificação inicial.

13.11. Persistindo o empate, sera assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
13.11.1. Produzidos no Pais;
13.112. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
13.113. Produzidos ou prestados por empresasque invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no Pais.
13.12. Esgotados todos os demais criterios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor

ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.
13.13. Sempre que a proposta não for aceita,!ªc antes de a Comissão de Licitação passar a subsequente,

haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, seguindo—se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

13.14. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciencia aos licitantes para apresentação
de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.15. interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugna-lo no mesmo
prazo.

13.16. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a
Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para" homologação do resultado do certame pela
autoridade competente e, após adjudicação do objeto licitadc ao licitante vencedor.

13.17. A intimação do resultado do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa
oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a
intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1. A Sessão Pública sera reaberta exclusivamente de forma PRESENCIAL, nas seguintes condições:

14.1.1. Quando o licitante detentor da proposta mais vantajosa for inabilitado, não assinar o
contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na
aceitação do preço; e

14.12. Nas hipóteses de provimentode recurso que leve a anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a propria sessão pública.

14.2. Todos os licitantes remanescentesserão convocados para acompanhar a sessão reaberta.
14.2.1. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras

de desempate deste Edital, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu
na sua proposta;

14.2.2. O direito de preferênciaprevisto'ria Seção “DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS"deverá
ser recalculado levando—se em consideração a proposta apresentada pelo licitante
subsequente;

14.2.3. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferencia, prosseguir-sea,
normalmente, nos termos da Seção “DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS";

14.2.4. Finalizado o procedimento previsto na Seção "DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS",ou
inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, podera ser realizada
negociação de preços para a obtenção de melhores preços;

14.2.5. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir—se—a novo prazo
recursal, nos termos da Seção “DOS RECURSOSADMINISTRATlVOS", prosseguindo—se,
normalmente, com as demais fases previstas neste Edital.

14.3. A convocação poderá ser feita diretamente, por correspondência, e—maii, ou, ainda, fac-simile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.
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projeto básico, sujeitando-se, em caso de aiteraç-"
vigentes e do Art. 13, inciso li, do Decreto 7.983, de

16.9. O contrato será, também, vinculado ao cronograma fisico—financeiro da proposta vencedora, que
contem especificação fisica completa das etapas necessáriasà rriedição, ao monitoramento e ao controledas obras,
não se aplicando a partir da assinatura do contra?o.. para efeito'de execução, medição, monitoramento, fiscalizaçãoe auditoria, os custos unitários da planilha de formaçao do preço.

16.10. Os serviços a serem contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos
estabelecidos, exclusivamente, pelo cronograma físico-financeiro, incluido neste prazo a mobilização e
desmobilização e a execução dos serviços propriamente ditos.

16.11. No exclusivo interesse do Fundo Municipal de Educação, esta poderá emitir, tantas quantas Ordens
de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinicio de Serviços que se façam necessárias
para o bom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos permitidos pela Lei.

16.12. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução sera
prorrogado automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, mas
de simples apostilamento do novo cronograma físico—financeiro,acompanhado da respectiva justificativa emitido e
aprovado pelo Fundo Municipal de Educação.

16.12.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o
interessado deve comunicar prevêamente ao Fundo Municipal de Educação os motivos
ensejadoresde tal procedimento, informado, inclusive, o prazo.

16.13. Excepcionalmente, os prazos de in icio de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendo
as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que
ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

16.131. Alteração do projeto ou especificações;
16131. Superveniência de fato excepcionalmu. imprevisível, estranho à vontade das partes, que

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
16.133. interrupção da execução do contrato cu.,diminuição do ritmo de execução por ordem e no

interesse do Fundo Municipal deEducação;
16.13.4. Aumento dasquantidades inic:almente previstas no contrato, nos limites permitidos na

legislaçãovigente;.
16.135. impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo Fundo

Municipal de Educação em documento contemporâneo a sua ocorrência;
16.135. Omissão ou atraso de providências a cargo do Fundo Municipal de Educação, inclusive

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou
retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos
responsáveis, »

—

16.13]. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da
imprevisão, caso em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar
neste contrato serão efetivadas mediante Termo de RerratificaçãoContratual.

17. DO REAJUSTE
17.1. O valor do contrato será fixo e irreajustãvel, porem poderá ser corrigido anualmente mediante

requerimento do CONTRATADO, após o interregno minimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Índice Nacioriai'de Custos da Construção) ou outro que
vier a substitui— lo, e afetará exclusivamente as etapasfpa.celas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa
do CONTRATADO '

18. DO REGlME DE EXECUÇÃO
18.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por preço global

19. DAS ALTERAÇÓES
19.1. Eventuais alterações contratuais reger—se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
19.2. A diferença percentual entre o valor—globalºdo contrato e o preço global de referencia não poderá ser

reduzida em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
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executados
24.311. No caso de etapas não conciuidas, serão pagos apenas os serviços

efetivamente executados, devendo o CONTRATADO regularizar o
cronograma na eita, a subseqn«me

243.22. A aprovação da medição pre apresentadapelo CONTRATADO não o exime
de qualquer" das respons'abilidades contratuais, nem implica aceitação
definitiva dos serviços executados

24.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e
de memória de calculo detalhada.

24.5. O pagamento somente será efetuado apos o “atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

24.6. O pagamento sera precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços
da Prefeitura de Jaguaruana, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste
edital.

24.634. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADO
deverá regular , a sua situação perante o cadastro no prazo de ate 5 (cinco)
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus
anexos e rescisão do contrato.

24.7. Havendoerro na apresentaçaodaNota FiscallFatura ou dos documentos pertinentes a contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da. despesa o pagamento ficara pendente ate que o
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á apos a regularização da situação não acarretando qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana

24.7.1. Não havendo regu' zação ouse adefesa considerada improcedente Cadastro de
Fornecedorese Pr adoras de S ço daPrefeitura de Jaguaruana deverá comunicar
ao responsável pe iscalização quanto a inadimplência do prestador dos serviços, bem
como quanto a existencia de pagamentoaser efetuado pela Administração para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessáriospara garantir o recebimento de seus créditos.

24.7.2. Havendo a efetiva prestação de se"viços, os pagamentos serao reaiizados normalmente,
até que se decida pela ressis ão contratual caso“ o CONTRATADO não regularize sua
situação junto ao Cadastro de Fomecedorese Prestadores de Serviços da Prefeitura de
Jaguaruana;

24.7.3. Persistindo a irregularidade o Fundo Municipal de Educação deverá adotar as medidas
necessárias à riescsão do contrato em execução, nos autos dos processos adminrstrativos
correspondentes, asseguradoao CONTRATADO a ampla defesa.

24.8. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada. sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

24.8.1. Não produziu os resultados acordados;
24.8.2. Deixou de executar asativ jardas contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida; ou .

2.4.8.3. Deixou de utilizar os materiais:: recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou
utilizou-os com qua.'idao'ecu quantidadeinferior à demandada.

24.9. Quando do pagamento, será efetuada 'a retenião tributária prevista na legislação aplicável,
24.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção

tributaria quanto aos impoexzs econtribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o
pagamento ficara condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar .

24. 10. A Secretaria de infraestrutura, lndúst
valores correspondentes as muitas e/ou indenizaç oACONTRATADO,

24.11. O desconto de qualque r valor no pagamento de o ao CONTRATADO sera precedido de processo
administrativoem que será garantido a empresa o contiaoirorioea ampla defesa, com os recursos e meios que lhes
são inerentes.

”o e Turismo deduzirã, do montante a ser pago, os

24.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou creditos decorrentes do contrato.
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penalidades acima
25.5. A aplicaç"
25.6. Também fica sª

ao da multa.
“.lie lª»! da Lei nº 8.566, de 1993, o CONTRATADO

que:
25.6.1. Tenha sofrido conde açao “x

recolliirriento de quaisq
riva' por ora ficar, por meio dolosos. fraude fiscal no

ar irinutea;
25.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os; objetivos da licitação;
25.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
25.7. A aplicação de qualquer das per

assegurará o contraditório e aampla defesa oh
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

25.8. A autoridade competente, na aplêce ') dassanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo de pena, bem com o dano causado a Administração, observado o principio da
proporcionalidadr.

25.9. As multas devidasie/ou prejuízos causados ao Fundo Municrpal de Educação serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor df. Municipiode Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na-Divida Ativa do idioma—' io e cobra-“Josino” iaimmente.

-uUCaltao determine, a multa devera ser recolhida no prazo

previstas realizar-sea em processo administrativo que
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e

alma5.65
sen/an”GG

2510. As penalidade
Serviços da Prefeitura de Jag).

25.11.

26. DA IMPUGNAÇÃO
26.1. Decaira do direito de irnpugnar ost

o fizer ate o segundo dia útil que anteceder a
Irregularidades que vio:ariam este Editalhipótese

:: Edital perante estaAdministração,o licitante que não
dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou
.Jmunicação não terá efeito de recurso.

26.2. Aimpugnação feita tempestivamente pelo 'icitante não o impedirá de participardo processo licitatório
ate o trânsito em julgado da decisão a ela pe—rtinent

26.3. Qualquer cidadão é parte:;ªgitrma ,o nar. este Édital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedidou., .. (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos
envelopes de hab: Iitação devendo a Adminis tração julgar e respondera impugnação em ate 3 (três) dias úteis, sem
prejuízo da faculdade prevista no & iº do art 113%“ .

26.4. A impugnação poderá ser fr,, izada por petição protocolada na Sala da Comissão Permanente de
Licitação, situada a Praça Adolfo Francisco da Roo,/ia, 404, Centro, Jaguaruana CE, CEP 62. 8213-000.

27. DAS DISPOSIÇÓES cereais. « —-
'

27.1. A autoridadeccmpctcnte podera r ' gar alienação. por'razões de.lnteresse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado,pe . ritee srifª"ieiite para justificar tal conduta, devendo anula-la
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, m .e parecer escrito e devidamente fundamentado.

27.2. A homologação de-resultade'deste l' " ão não:“ aplicará direito a contratação.
27,3. Os licitantesas.—fumam todos os ou preparação e apresentaçãode suas propostas e o Fundo

Municipal de Educação'não. será;- em nenhum- ca., avel'por essescustos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório. : ,. - '

27.4, A participação na licitação implica _. aceitação. por parte do licitante, das condições estabelecidas
neste instrumento convocatórioe seus Anexos, bem como da oorigatoriedede do cumprimentodas disposições nele
contidas.

27.5. Qualquer modificação no i
'

publicação em que se deu o teto oriª.“
inquestionavelmente, a alteração não afet

o] exige-_ divulgação pelo mesmo instrumento de
o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando
pro—;ostas

27.6. Não havendo expediente "otro alone: fato superveniente que impeça a realização do
O. CNP J,: 07,615750l0001-17 FONE“ (88) 3418-1371
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PREFHTURADEJAGUARUANA

FUNDOMUWCWALDEEDUCAÇÃO
PRDCES$O ADMINISTRATIVO Nº omg-00112020

TOMADA e; nesses Nf' animam-TP

ANEXO I — PROJETO BÁSICO

oaRAs

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especiaiizada no ramo de engenharia, para execução, mediante regime de

empreitada por preço global, de obra de reforma do Centro Infantil Menino Jesus, no município de Jaguaruana,
Estado do Ceará, conforme específicaçõeseelementos tecnicos constantes neste Projeto Básico e demais anexos.

2. JUSTIFICATiVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. Justifica-se & presente contratação tendo em lista :: necessidade de manutenção e preservação de

patrimônio público, trazendo segurançae conforto aos usuarios das.a unidade neste Município.

3. DO VALOR ESTIMADO E; DA FUVDAMENTAÇAÚ LEGAL
3.1. O valor orçado pela Administração paraefeito de avaiiação da proposta 'e de R$ 372.315,36 (trezentos

e setenta e dois mil, trezentos e quinze reaiseetrinta & seis centavos ), conforme Planilha Orçamentária, Anexo E

deste ProjetoBásico.: .* ». r
3.2. Será adotada a modalidade TO DA

no Art. 23, Inciso I, alínea "b" da I_ei 5666/53 '

3.3. A contratação será efetivadam nte,a utilizacao do criterio de julgamento de "MENOR PREÇO
GLOBAL”, mediante Regime de Empreitada por preu:) global visando viabilizar o adequado gerenciamento da
contratação, evitar o desperdício de recursos e afastar riscos de eventuais prejuizos a administração e/ou de
comprometimento da qualidade final, ' '

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo“ empregatício entre os empregados do CONTRATADO e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

»OOS,“ tendo“ "em vista o enquadramento da contratação

4. DAS ALTERAÇÓES
4.1. Eventuais alteações contratuais regatª. adiscipiina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
4.2. A diferença percentual entre o valor gleb i decoIntrato e o preço giobal de referencia não poderá ser

reduzida em favor do CONTRATADO em decorrêncxaee edi tamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

5. DA VISTORIA
5.1. Não será exigida vistoria para a contrata;.acomnobieto desta Licitação.

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO , ,

6.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO apresentar
comunicação escrita informandoo fato a fis.,a'lizaçaodo FundoMunicipal de Educação. a qual competirá, no prazo
de até 5 (cinco) dias, a verificação”dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

6.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, a conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dosMànuaise Instruções exigíveis.

6..2 O Fundo lvl-_.nicipal de Educação rwlºzara inspeção minuciosa de todos os serviços e obras
executadas, por meio de profissionais técnicos com; tentes, "acompanhados dos profissionais encarregados pela
obra, com a finalidade de verificara adequaçâo <li-':»i servaçoseeoonstatar e reiacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários. '

6.2.1. Após i..speçao, sera lavrado Termode Recebimento Provisório em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, ambasáss:nadas pata IISCcerdr'êu relatando as eventuais pendências
verificadas.

Av, Simão dE-GÓES, . 960, 0,04“ P J.: 07.515756/0001-17 FONE: (88) 3418-1371
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Estado cio Ceará
Prefeiiur?: de“

irregularidades constatadas re c se
de que as soluções por ela propostas

8.4. Pagar ao CONTRATADOQ talo: r crasteçao:ontratual, conforme cronograma fisico-
financeiro;

8.5. Efetuar as retenções tributárias de,-vici» sobre (; vaicr de fatura de serviços do CONTRATADO, em
conformidade com a legislação vigente;

8.6. Fornecer por escrito as inorçmao.s ãTÉleCSSSrias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

81 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
B.8 Cientincar o Órgão de representação iudicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;
8.9. Arquivamento, entre outros documen

termos de recebimento, contratos e aditameritos,
notificações expedidas;

pioieetesas built“, especificações técnicas, orçamentos
e dianspeções tecnicas após o recebimento do serviço e

8.10. Exigir do CONTRATADO que providenciea seguinte documentação como condição indispensável para
o recebimento definitivo de objeto, Quandoici c-_c a_o:

8.1D.1. "as built", elaborado pelo prin Savel por sua execução;
8.102. ,

Comprovaç pda cações defii ivas de energia água, telefone egás;
8.103. Laudo de. , storia do cªro:—oc bombeirrs aprovando o serviço;
816.45 Carta"habita—s ' '

6.105. sespecifica paraooregistro da obra junto ao

,
,

garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado ao Fundo Municipaldo, Educifau no ,. .

. 666593 e no Art. 12 da Lei nº 8. 078/90 (Código
de Defesa do Consumidor) ,

“ ' '

9. DAS OBRIGAÇÓESoo command”
9.1. Executar cada uma das fases doempreenoi..i«=riro coma aiocação dos empregados necessários ao

perfeito cumprimento das Clausulas coniiatuai tor e::endc'c—' tiiizando os materiais. equipamentos ferramentas e
utensílios de qualidade e quantidade compativeis com as especificações contidas nos projetos e demais
documentos técnicos anexos ao instrumento convotabnoa ue se vincula este contrato, bem como na sua
proposta; ,

tensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
m vícios,-defeitos ou incorreções resultantes de

9.2. Reparar, corrigir, remover ou selos
fiscal do contrato os serviços efetuados em.
execução ou dos materiais empregados;

eterminados pelo Fundo Municipal de Educação;
9.4. Utilizar empregados habilitarlose com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas .e determinações ,mvigor,
9.5. Apresentar os empregados devioarnent ª'

Equipamentos de Proteção lndividual— EPI; .

9.3. Manter os empregados nos norerios ;:

meio de crachá, alem de provê— los com os

9.6. Apresentar ao Fundo Municipalde E ,.
' ,do tor ocaso, a relação nominal dos empregados" atadas;

9..7 Responsablizar-sepor todasza'
demais previstas na legislação especifica, “Li,

de Educação, '

9.8. Atender as solititaçõ'e's do" Fund , ,

alocados, no prazo fixado pela fiscalização docsos. ' nos casos 'em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas a e)(ecuçao do serviço. conforma d rito neste instrumento contratual;

9.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de“. acatar as Normas internas do Fundo Municipal de
Educação; '

* ' ' '
»

9.10. instruir seus empregados a raspe
executarem atividades na:) abrangidas pciocotEducaçao toda e qualquerocorrencia neste sen

"trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
'. não transfere responsabilidade ao Fundo Municipal

“e serem desempenhadas, alertando-os a não
CONlT'RAT-ADO relatar ao Fundo Municipal de
desvio de função;

AV. Simão de GUv J 2 07615. 750/0001 17 FONE: (88) 3418—1371
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introduçãº

O municipio de Jaguaruana lmalízz—z-Se na micmfmgiãio do Litorai Lawn: do Estado .: tem emm
cººrdenadas geºgráficas & latituáe 4” 50“ 32“ (S) e & longiâude de 3?“ 46” 52" (W). Com uma
(um de 36?,6Kmª, cquívaíc 'a 0,58% do %erríióz'iuesíadual. Pºssui uma aitiiude média de Bºlha
em reíaçãn zm Nível de Mar e Emita—se aa Norte cum os municípios de Aracati e ítaiçaba: ao
Sul cºm os municipios de Russas. Quixerê ç Estado da Ria Grande do Norte; a Leste com o
Himin dn Rin Grande, não Nnme & Aracati; e à Oeste enm m; municípim de ItaiçabaT Fulham &

RUS da

O municípiº é dividido palHim-administrªvamente, em seis disnims: Jaguaruana iScd" '—,

B<3rges* ('iiqui, Sâu 30545 do Lagamar. Santa Luzia e Saquinhº. Possui ainda diversas Sutras
Éocalídades espamadas sobre seu territóriº. O acessa no município. a partir de. Fmãcalcza pc e
ser feito através da BR-I 36.

iªrelimimlres

Esm *spccífzcaçãn cngjoha as obrigações da empresa executam, (bmx—ame designada coma
COA? -.âTADA: serviçºs ages qui: fºram cegãmmdea Feia prefeitura de Jagaaamazza.
dºravante designada de (ÉÚNTRKTANTEQ na que se refere às especiíícaçõcs e. nem? * de
REEORZVÍÁ DO CENTRO DE EDUCAÇÃG íNFAÉ—ITEL MEENHNG 3F$USÁAGUARUàx »
QE. cºnforme padronização estabelecida pela cºntrai-ame, «: também, em obsewâncía &
ºbediência às normas & instruçõcxa csiabeíecidas pela associação bmsileira de normas técnicas
(ABNT).

Bíspuxições ínicâaís

Amas ãe ser iniciada quanuer scn'içu. & 10633 do mesmo deverá ser visitada por uma equipede fist-sais que fará uma avaiiaçan gem da edificaçãuiobm. mencinnaado em Matéria DS incais
macªe serão smc atadºs 535 servãças,

5513 úbrágações da Empreiteira :: dº seu Responsável Técnica:
- Obediência às Nmmas da ABNT e das Normas chalamenmduras do Ministériº ain "í“rabâihu
:: Emprega;

— Çcu'rigir, às suas expensas. quaisquer vicias ou (italianas emm—ida:; na execuçâo && obra., Ubjemda cantªm. responsahiíizandn—se por quaisquer danºs causadºs zm Cºnvenente. decorrer-des de
negligência, imperícia ou omãssãú;

« Empregar aperáríng devidamente uniãmnizadus & especializados aos san-viços & :ªrmuexecutadºs, em númcru compatívei com a natureza & cronagrama da obra7
— Wainer amalízados no Canicim de Obra: Diário. Alvará. Certidões. Licenças! minando
intermpçõses gor embargºs;
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LUª_a“ªoDavcrâu ser tomadas nmdídas adequadas para proteção samira danºs ºmgsaopera '
, aostranseuntes & observadas as pzcscúções da Norma Regizfamenmdvra NR EÉÍPÉºCÉiºííaxçõcs deTmbaiho na Indústria da Cansimçãv (MTb). Uso de mâa—dc—obrahabiêitada. Uso obrigatóriode Equimmmw de Prªteçãa Individual (EPI).

Y'rocedimentos para execução

Demolir as. alvenarias apantadas no prquzmv no hºrário adeqmdo conforme comhirmdocum &adminismçâodo Fórum e & fxscaiização, carregar, franspurta: & descarregar o entulhº em &):eraprºpriaão :? financiado ambientalmente para esta mis/idade. Objems pesados ou mlumoscssdevem ser removidos mediante a emprego de dispositivos mecânicos, ficando proíbido (,:Iançamento em queda íivre dc quaiqucr materiai:

[5.1.3 Demolição de revestimentoe! argamassa.
Deverão ser tomadasmediêas adequadas para proteção contra (imm:; aos operáriºse ohsenfadasas prescrições das Normas NR 18 » Condições de Trabalho aa Indúwía da Construçãº (MW)e da NBR 56830? - Cnmraw. execuçâº 1: supervisão ãe demoiições. Uso de mâa-de—obrahabíiimda, Usa ohxigatório de Equipamentº de Proteção fndíviduaí (EPI).

Pmcedimenmspara execução

O revestimento deverá ser retirado cuidadºsamente com ferramentasadegwadas de muda & nãvdanificar a parede. 0 materiaí deverá ser trammnado para Isca; conveniente e pomar-ionizanteretirado da 0er cama entufhº.
15.1.4 Demolição de revestimentoe! argamassa.

Deverãoser tomadas medidas adequadas para prºteçãº norma danos aos operáriºse ºbservadªas prescrições das Normas NR 18 — Cºndições de Trabalhº na Indústria da Cºnstrução (MW: )e da NBR 55828“? - (imitam, execução e supervisão de demolições: Ugo de màu—de—obmhabilitada. Uso obrigatório de Equipamcnmde Paste/çãº !ndwiduai (EPI),

Pracedimcntos para execução

O rev-estimam deverá ser retirado cuiáadosamenie com ferramentas adequadas de mºdo anão danificar a parede. 0 maíena! deverá ser transpartadn para ici-cai conveniente ;:pôskcriurmemc retiradº da obra cºmo entulho.

15.3 Paredes

iii] Alvenaria de tijoío cerâmica furada (931%19) em

Toda as paredes internas e externas serãº assentadas; em li"? vez (em pé), confºrma pmjetcarquitetônica executados cum tijolos de hmm cozido, de 8 ftsms, dc hua quaiidadc, bemcozidºs, leves, duro/& somam, com Hummm.»nas faces e qusbm máxima de 3% (três por cento;colºração uniformq sem manchas mam ::mpenamenws, mm taxa de absorção de umidademáxima de. 20% e um de compressãº de H kgscmã que atendam & EB 20: cºm dimensãczminima (0109 :; Gt ! 9 );&!me

af; ; 5%; 34134 295;



, . ,. : & ul __ .”“:5'- A als/emma devera ser assentada com argamassa mista no traço de !: %;ng , &Íragâtíãa e
areia), revçivída em betoneira até obter—se mistura homogênea, A esmssurâºdçggç avããmassa
nãçpoderá uãírapassar 15 mm, e as espessuras das alvenarias deverão ser agudas cºnstantes na
projetº arquimôníco.

- As superficies de cºncretº que tiveram cºntam cºm alvenaria ima-atão previamente chapisco
de cimenm e areia grossa no traça LG, e os tijolºs develão ser bem moihados amas da sua
colºcaçãº

- O assenmmcnío dºs tijoios será executado cam juntas de amarraçãn :: as fadas deverão Siªl"
perfêlmmcme alinhadas. %: apmmadas. Ás juntas terão 15 mm de espessura máxima, alisadaa
cºm puma dc- calhar.

15.2.2 Muro contornº de aãvenaria e concreto (piiaH—cinm) rebocado, cum
pintura:

Deverá ser execuãaaio um murº em gªvenaha com tijºlº cerâmico furada 9xí9x I ºcm, assamado
sºbre. fundações. A base da aivemm'a & dºs pilares será de cºncreto com 4Gcm de prºfundidade
«: ªtk—m da Eargura por teria & exicnaãc do muro. Serão executada.—s 2 Bacias dr: alvenaria de
embasamcnm acima da base de concreto, e após & alvenaria de embasamento haverá uma cima
de concreta» armadº com dnncasõcs de Zºom de imgum :: Mem de alturª e armação CTA—50,
cunf'ormc; especificada no projetº. Deverá ser imwmeabihzada & cima cºm mais asiàhica,
apê icaóa em duax dcmãaâ

Para & cºncretagem dos pilaretes e da cima dàverâo ser utilizadas fômãas em chªpa de madeira
eixnmaxxsada, em seguida. executa—se & aivenaría cºm €ij cerâmica de 8 furos. dimensões
9x19xi9cm, & assentada em argamwsa executaàa cºm ímço 3.233 (cimentozcalzareiaí Acima
da axivenaria haverá uma ºutra cima com mem de largura :: lõcm de anula, com armação CA—

56, cºmo especificada nº projetº,
O muro será revestido com chapisco, cujº traço I:3 (cimentorareíal s: reboco com traça !

ícimenlozcatareia). Omum xará pintado tªm tºdas as fªces cºm duas demãos de tinta látex Pªv
premimm na cor branco, sab selador de tinta mineral impermeável um pó,

15.3 Esquadrias

15.3.2 Esquadrias & Ferragens

Tºdªs as portas (ic: madeira serão em material semi-oco, do âipo pranchaímpróprias para pintura
em esmalte siniético, devidamenfécncabcçaâaª com adueâas & alizares, também em madeira &:

dircmmenie chumbados na :úvcnmia, confliccionadasde acºrdo com o projeta.
As fúrragans destas penas deverão serão com fechadura de cilindro em latão cromado de ?O

mau maçaneta do tipº alavanca :: óabradiças, em número de: 3 (três“), da: açaí: laminada cam eixo
e bolas de latão de 3 ªr”:“ ;: 3“ x 2,4mm.

15.3.3 Cer'ca/gmdiiNylofer.

Malha SXZÚcm — (30 43301111“, cºm i'sxadares de pºliamida em posie 40xót)mmchumbados em
base: de: concreto (exciusive esta), revestimentº em poliéster por prºcesso dá pintura
elctmsiàiica (_gracííi :: poste), nas cores verde ou branca -— fomecimênto :: msmâação

ªreíwêmra &&;nêzªgaª afí- Jaguaruana í
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1715.4 Pisºs e Revmnmentos “& ”Pªrá—#3?
(ºf KL “É?

((Jº.! &?5.4.1 Chapisco ªnõer ªº

Será executado em argamassa de cimento e: areia, nº traço 1.3, acabamento grunuíado Será
aplwaãa mentalmente, em todas as paredes internas e externas novas.

15.4.2 Reboco

Tndzrs as paredes externas e as interna:; que não tiverem revestimcnm especiai em cerâmicareceberão reboco no traçº 323 (cimentº e areia peneirada ;,
O reboco deverá ser desempenado c esponjadn, apresenmndewpmâcies perfeitamemc planas,
aiinhaãasz aprumadas & com cantos :? arestas bem definidas. Será executado após a colocaçãode duros; de assentamcnm de palms e farramenms antes da animaçãº de alizares e rodapés.

15.4.3 Emhaço

XS paredes destinadas a receber reu—estimulacerâmico! receberãº revestimento de emboçºcom
argamasa no traçº lªrgamente areia). A sumãcie deverá ser desamparada :; régua. pm'ém
nãº esponjadas de moda a ºferecer boa aderência ao revestimento ácfmitivo.

IS.-1.4 Cerâmica esmaitatia retifrcads e] arg. pré—fabricada acima de 30603113 »
PÉ l-SR'EI—«â —— pl pa rede.

Serão r&x'ªestídas com cerâmica PEi—Sf'P'EIÁ acima de SGXBOcm até () tem ou má aimra
especificada no projeta todas as paredes dos banheiros, 53395 de aula e. cozinha na cºr c padrãº
a definir, assentados com argamassa pré—fabricadatipo cimento cola.

IBAS Revestimento Cerâmico 30330cm, PEX—S/PEI—«i pl piso

S::rão revestidas com cerâmica PEI—3191514SGXBDcmnu dimensões superiores nn Piso de tºdos
os lacis esmeifrwdos no projeto, na car e paôrão a (iefmir, assentados com argamassa pré—
!hbn'cada tipº cimento cela,

IS.-4.6 Cºncreto não estrutural preparº manuai

Terá executado e piso mam), preparo manuaí, cam Sem de espessura.

lã.—L'? Passeio ou piso de concreto cºm concreto moldado in luca, feito em obra.
acabamento amv-encham, não armado.

Sobre a camada granular devidamente niwiada e regularímda, montamn se as fôrmas que
servem para cºmer & Liar forma ao cºncreto a ser lançado; Finaiizada & eíapa anterior é feito o
lançamenm, espalhamento, sarraíêamento «: descmpene do cºrrerem; Para aumeníar &

rugosidade do pavimento, fazer uma Iexwm superªda? por meia de vassºuras. apíicadas
tranxvrzrsalment: ae axo da pista cem (: concreto. ainda frªscº. Par (ritimo, sãº feitas as juntas
de diiataçãn. A execução de juntas ocºrra a cada 2 m,

Jaguãé'sjêhb i F
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154,8 Banquemlmeiofio de amaremmoldada rw luca! “ª"'ª?- .

. w . . ,, . , ""—ª, ,, & ºfEm tºdas, as mªrgens da Via pawmentada serao aplicadas mem fio em cefxêrêfâ moldado no
lºcal, com as dnnansõcs de acºrdº com o prºjeto, rcjumadas com cimentº e areia.

O concreto utilizado no meio Eo deverá apresentar FCE—í minimo de 19 MPA,

D.;“verá ger utilizada areia natuxai de quam/u eu areia;miiíciai resultante da briâagem da rochas
csíáxeis; com ºrandomema que se enquadre nas especiíícações da NBR 72! Lª265.35 da ABNT,
Este material deverá estar isentº de substâncias nºcivas à sua utilizaçãm como mica, maieriais
i'n'áveis, gravetos, matéria orgânica terrõcs de argila e ºutras.

Deverãº ser utilizadas. pedras. britadas nª“ 1 <: nª 2, provenientes da britagem de rºchas sãs=
tºtalmente puras de substâncias nocivas,wma tostões de argila,maicríaê pulvemicmo. gravem

153.9 Piso intertravado tipo tijuiiuho

Será executado piso [mamando tipo tijohnho 20x !Oxô em? na cºr cinza assentados sobre o
colchão de maia grossa, Gs trincas serão assentes sobre. () ceichãú (k: amãa am tinhas
perpendicuíares && eim da pista. «Jbedeccnêo às emas :: abauêamenmdo projgm Asguntas de
cada fiada dos blºcºs deverão ser alternadas com relação às duas Citadas vizinhas de 13% modo
que cadajuma fique em frente ao blºco? nº. seu terço médiº.

í5.5 Pintura

- Os serviçºs serão executados pm praãssãonms de mmpmvuda mm;)eténcía.

» 'í'udas as superficies & amem pintadas deverão estar firma. lisas, isentas de math «:

principatmema sacas respeitando o tempo da cura; da rebºco nºvo em cerca da: 30 días,
confºrmca mmdaêe telinha do ar.

« Catia áemão de Uma só vader 'x' aplicada quando & precedente estiver perfeitamente seca,
caminân esperar um intensãode 24 horas entre duas demãºs sucessiva—'a.

— Os trabalhos de pintura serão tefminaníementc suspensos em temp-Ds de chuva.

» Deverá!) ser «evitadas escurrãmenms ºu salpicºs de uma nas suwríícies “Em assinadas à
pintura
(vidros, pisºs, aparelhos, etc, )( Os saipicosque nãº puderemser eviíades deverão ser remºvidos
(guandu & tinta estiver sem! empregandu—se removedºr adequado.

— Se as cores não estiverem ciammente dehm'das nn projeío cabe a !mprcíieim consuhar à
fascahzacâo (30 conímmmu para ubier sua amwncia &: :mumação.

« Nas esquadn'as em gemª. deverãº ser remavizívs ou prºtegidascom papel comme ns espelhoa
fechas, rºsetas, puxadºres, em= antes; dºs serviços de piniura

— Toda VCZ que uma superfície tiver sidº !ixada: esta será cuidadosamente “mm com uma
escova e, depois cºm um pano seco, para rcmovertodo () pó, amas de apitar & deçmãn seguinte
de tinta.


